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Operários trabalham na remodelarão-do Ustádio Mané GalTindhaInT13811sfira: ao diedos 54,4936 liosannOtinTentbs -pkãiCoparberão derespdhsabllidadedireta dos governós 

Movimentação ampla 
Recursos destinados à infraestrutura dos jogos no Brasil 

a  Investimento por evento (R$ milhões) 

Copa 2014 239* 2.399 7.197 9.596 4.798 24.229 66,6% 
Rio 2016 533 581 1.743 2.325 4.649 1.743 581 12.157 33,4% 
Total 772 2.980 8.941 11921 9.447 1743 581 36.385 100,0% 

Fonte: Controladora Geral 8a1.1niãp,picêtáLtla Ti=rêncIneçfêtária daFazenciác1pEsta8ed?2J,Eidetirn de Transparênciajiscát tabela 23 ec,p1bulószrcízios„*Gastos executados entre 2008 e 2010.,,,  

Canteiros de obras 
Investimento por modalidade - R$ milhões 

Acomodações 124 372 495 991 372 124 2.477 , 	2.477 6,8% 
Aeroportos 18 3 589 1.768 2358 1.411 ...           116  39 5.645 774 6.420 17,6% 
Instalações esportivas 26 645 1.936 2.581  1.623 166 55 5.926 1.106 7.032 19,3% 
Mobilidade urbana ferroviária 28 85 113 226 85 28 564 564 1,6% 
Mobilidade urbana metroviária 343 577 1.730 2.307 1.735 291 97 4.799 2.280 7.079 19,5% 
Mobilidade urbana rodoviária 46 868 2.603 3.471 2.892 579 193 6.794 3.857 10.651 29,3% 
Portos 73 220 293 147 733 733 2,0% 
Segurança 191 23 70 93 182 68 23 6 642 648 1,8% 
Tecnologia 23 68 91 183 68 23 457 457 1,3% 
Turismo 30 30 89 118 59 325 325 0,9% 
Total 772 2.980 8.941 1L921 9.448 L744 581 24.229 12.157 36.385 100,0% 

Fonte: Controladoria Geral da União Portal da Trai, a @nela* Secretaria da Fazenda do Estado do RJ, Boletim de Transparência Fiscal, tabela 23 e cálculos próprios 

F6 I Valor Sábado, 30 de abril, domingo e segunda-feira, 1 e 2 de maio de 2011 

Rumos da ec 111 

Cidades sofrem com insuficiências agudas. Por Claudio Frischtak, Victor Chateaubriand e Felipe Katz 

i Os desafios que os jogos impõem ao país 

A infraestrutura do Bra-
sil continua se deterio-
rando. Talvez o indica-
dor mais sintético seja 

o nível de gastos no setor: osci-
lando em tomo de 2% do PIB na 
década, não chegou a 3% no "au-
ge do PAC" (o ano 2010), consi-
derado o mínimo para repor a 
depreciação do capital fixo inves-
tido. Resultado: congestiona-
mentos crescentes nos sistemas 
de transporte urbanos e subur-
banos, notadamente nas regiões 
metropolitanas; deterioração da 
rede aeroportuária, com excesso 
de demanda e lenta resposta nos 
principais pontos nodais ( Gua-
rulhos, Brasília, Congonhas); 
piora palpável da qualidade de 
serviços de telecomunicações; in-
dicadores sofríveis de cobertura 
da rede de esgoto; e falhas recor-
rentes nos sistemas de transmis-
são e principalmente distribui-
ção de energia. 

É provável que os 
investimentos públicos, 
exclusivos e sob a forma 
de PPPs, atinjam cerca 
de 94% do total pectativas quanto à modernização 

das infraestruturas das cidades se-
de desses eventos; por outro, forte 
preocupação quanto ao desempe-
nho do país como anfitrião. Para 
muitos, prevaleceu uma política 
do fato consumado, na medida em 
que os processos de candidatura 
tenham tido uma participação 
marginal do Congresso e a rigor a 
população não tenha sido consul-
tada, o que é grave dada as impli-
cações pra os gastos públicos. 

De qualquer forma, uma vez 
feita a escolha, e os governos -
nos três níveis - tenham assumi-
do formalmente os compromis-
sos com a FIFA e o COI, há pouco 
o que fazer senão assegurar que 
os gastos sejam realizados judi-
ciosamente, evitando os erros co-
metidos aqui e alhures. Infeliz-
mente, com pouquíssimas exce-
ções (os jogos de Barcelona em 
1992 sendo o caso paradigmáti-
co) esses mega eventos deixam 
frequentemente um legado ad-
verso: gastos inflados, obras rigo-
rosamente não prioritárias, equi-
pamentos subutilizados e pesa-
da herança fiscal. 

Governo e sociedade civil de-
vem assim garantir que o "fenô-
meno Pan" não venha a se repe-
tir. Apenas para relembrar, os 
gastos realizados foram um 
múltiplo do programado origi-
nalmente. Quando a candidatu-
ra do Rio foi ratificada em 2002, 
previa-se R$ 414 milhões; ao fi-
nal dos Jogos Pan-Americanos 
em 2007 tinha-se despendido 
nada menos do que R$ 3,7 bi-
lhões ! Mesmo considerando a 
inflação no período, obviamente 
o valor orçado originalmente  

parece ter sido propositalmente 
subestimado, enquanto que o 
realizado refletiu desperdício e 
má alocação de recursos. 

Com gastos previstos de R$ 36,4 
bilhões ou 1% do PIB, a Copa de 
2014 e os Jogos de 2016 não são 
uma proposta barata. Os investi-
mentos irão possivelmente atingir 
seu pico em 2013-14, dado os atra-
sos que já vem se verificando (Ta-
bela 1). A pressão para terminar a 
tempo as obras e o consequente re-
laxamento das regras licitatórias 
sugerem ser altamente provável 
que os gastos realizados serão su-
periores, podendo chegar a 1,5% 
do PIB. Assim, o país estará gastan-
do com esses dois eventos cerca de 
metade do que despende em in-
fraestrutura num ano ou, toman-
do apenas os cinco anos críticos 
(2011-2015), entre 10% e 15% dos 
gastos anuais no setor. 

Uma questão relevante diz 
respeito à responsabilidade pe-
los investimentos. A Copa e os 
Jogos serão eventos basicamente 
financiados e de responsabilida-
de do setor público nas suas três 
instâncias. Ainda que somente a 
posteriori seja possível estabele-
cer qual a efetiva participação 
privada, os orçamentos dos pro- 

jetos desde logo sugerem que 
ela será minoritária ou residual . 
Por um lado, ao menos 54,8% 
dos investimentos serão de res-
ponsabilidade direta dos gover-
nos, e no caso dos aeroportos, da 
Infraero; por outro, 32,8% serão 
financiados pela Caixa, BNDES e 
BNB. Ao mesmo tempo, 10,4% 
serão executados sob a forma de 
Parcerias Público-Privadas. No 
todo, é provável que investimen-
tos públicos, exclusivos e sob 
forma de PPPs, atinjam cerca de 
94% do total. 

Riscos de atrasos, 
custos excessivos e 
corrupção são elevados, 
e o país pode não 
cumprir o prometido 

Se recursos públicos predomi-
nam, há uma preocupação central, 
além do potencial desperdício en-
volvido em obras do governo: qual 
a sua utilização futura. Pela Tabela 
2, cerca de 50,3% dos gastos serão 
alocados para mobilidade urbana 
(29,3% ligações rodoviárias, 19,5% 
metroviárias e 1,6% ferroviárias), 
assim como 17,6% em melhorias  

aeroportuárias. Restam poucas 
dúvidas da necessidade desses in-
vestimentos; é importante, contu-
do, assegurar que no caso de mobi-
lidade ao menos tenham um im-
pacto material nas cidades con-
templadas, e que junto com os in-
vestimentos aeroportuários sejam 
capazes de responder à demanda e 
levar à redução dos congestiona-
mentos nos próximos anos . 

Predominam no restante dos 
investimentos instalações espor-
tivas e acomodações. Talvez o 
maior risco resida nessas duas ca-
tegorias: estádios que nunca irão 
se pagar, equipamentos que fica-
rão subutilizados ou esquecidos 
a maior parte do ano. Quase R$ 
10 bilhões estão em jogo, e a ex-
periência indica que o risco na 
construção, operação e/ou utili-
zação dessas instalações e equi-
pamentos deveria ser comparti-
lhado com o setor privado, que 
geralmente sabe "fazer contas" 
de forma mais precisa do que o 
governo. Infelizmente, à medida 
que o tempo passa e a equação fi-
nanceira não fecha, o setor públi-
co será impelido a tomar riscos 
cada vez maiores, até porque tan-
to no caso da Copa quanto dos 
Jogos foi assumido um compro-
misso soberano pelo Estado bra-
sileiro. A ideia propalada à época 
em que o país foi escolhido para 
sediar a Copa de que o setor pri-
vado iria bancar os estádios, den-
tre outras responsabilidades, se 
provou falsa em retrospectiva. 

Este não é um quadro muito ró-
seo desses dois grandes eventos. 
Sem dúvida os riscos de atrasos, 
custos excessivos, corrupção e des-
perdício são elevados, e mesmo o 
país não conseguir cumprir com 
os compromissos assumidos. Da-
do a magnitude dos riscos, como, 
portanto, justificar esses gastos? 

Há fundamentalmente duas 
maneiras substantivas de racio-
nalizar uma alocação de mais de 
R$ 36 bilhões para os dois eventos  

esportivos: primeiro, a noção de 
que as atenções que tais eventos 
geram na mídia mundial tomem 
o país um destino turístico e de 
investimentos ainda mais atraen 
te, de modo que os efeitos econô-
micos indiretos acabem por com-
pensar os gastos. O argumento 
não é destituido de razão, mas a 
evidência sugere que os eventos 
em si não são determinantes, mas 
sim a capacidade de demonstrar 
ao mundo a competência na sua 
execução. A obediência ao crono-
grama programado, a ausência 
de escândalos que manchem a re-
putação do país organizador, a 
qualidade dos equipamentos e 
instalações, a disciplina opera-
cional e a eficiência com que as 
competições são realizadas, as-
sim como os legados urbanos 
mais aparentes são os principais 
parâmetros usados para julgar se 
esses grandes eventos deixarão 
ao fim e ao cabo uma imagem po 
sitiva e transformadora do Brasil. 
Segundo, muitos vêm a Copa e os 
Jogos como uma oportunidade 
única de mobilizar recursos - 
particularmente federais - para 
investir em projetos de infraes-
trutura que de outra forma não 
seriam financiados. É um senti-
mento compreensível tanto para 
governantes como cidadãos que 
aspiram uma melhor qualidade 
de vida. Porém apesar de que para 
muitas intervenções recursos vo-
lumosos são imprescindíveis, 
nossa história está coalhada de 
exemplos de projetos mal conce-
bidos e/ou executados. 

Agora resta vigiar, gritar - com 
apoio da mídia, das organizações 
sociais e dos parlamentares mais 
cônscios e responsáveis - e espe-
rar que os governos não abdiquem 
de sua responsabilidade com o di-
nheiro público e do imperativo de 
seu uso correto, e no beneficio da 
maioria da população. 

Claudio Frischtak é presidente da 
Inter.B Consultoria, diretor de país do 
International Growth Center 
Victor Chateaubriand, formado em 
administração pela Wharton 
School of Business, é fellow do 
International Growth Center e analista 
financeiro da Inter.B Consultoria 
Internacional de Negócios 
Felipe S. Katz, formado em economia 
pela PUC-Rio é analista econômico 
da Inter.B Consultoria Internacional 
de Negócios 

Esta situação é incompatível 
com as necessidades de um país 
em rápida transformação, crescen-
tes aspirações das camadas cujo 
nível de renda e consumo vem se 
expandindo, e as próprias obriga-
ções do Estado de garantir os servi-
ços básicos à população. Para tanto 
teríamos de estar alocando cerca 
de 5% a 6% do PIB, e possivelmente 
mais - algo próximo a 7% a 8% co-
mo os países asiáticos vêm fazendo 
- para garantir a modernização e 
universalização de acesso aos ser-
viços, e a competitividade da nossa 
economia. Neste último aspecto, 
vale lembrar que custos crescentes 
de infraestrutura, acompanhados 
de uma pressão tributária elevada, 
e ainda baixa produtividade dos 
fatores na economia brasileira 
vêm dificultando há alguns anos o 
Brasil expandir, ou mesmo manter 
sua poS'ição nos mercados mun-
diais. Consumimos no presente, 
poupamos pouco para o futuro, 
investimos o insuficiente, e nada 
nos assegura que apenas o dina-
mismo do mercado interno será 
suficiente para sustentar no médio 
e longo prazo um crescimento que 
se quer inclusivo e equilibrado. 

A insuficiência nas infraestrutu-
ras se manifesta de forma aguda 
nas cidades: problemas de mobili-
dade, acessibilidade, poluição hí-
drica, dentre outros, caracterizam 
nossas regiões metropolitanas. A 
escolha do Brasil para sediar a Co-
pa do Mundo em 2014 e a cidade 
do Rio para os Jogos Olímpicos em 
2016 gerou sentimentos contradi-
tórios. Por um lado, grandes ex- 


